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PARECER 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto 

de Lei proposto pelo Vereador Romildo Alves de Oliveira, que “Dispõe sobre o 

fornecimento e instalação gratuita, pela Concessionária de Serviço de Água, de válvulas 

de retenção de ar (Eliminadores de Ar), para hidrômetro a todos os imóveis comerciais 

e residências doo município de Cariacica e dá outras providências.” 

 

 Em sua justificativa, a proposição tem por finalidade, minorar os efeitos danosos 

que a Cesan causa ao Legislativo e ao Executivo, uma vez que é campeã absoluta de 

reclamação junto aos cidadãos Cariaciquenses, devido ao real fornecimento de água e 

seu substituto eventual. 

 

 Apesar de toda nobreza encontrada, o presente projeto de Lei apresenta vício de 

iniciativa, uma vez que é de competência privativa do Poder Executivo a iniciativa de leis 

que versem acerca dos serviços públicos municipais. Portanto, sendo necessárias leis 

para o seu exercício, somente o chefe do Executivo poderá iniciá-las, sob pena de 

caracterizar-se invasão de competência, viciando o processo legislativo e seu produto, 

que se configura como inconstitucional. 
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 Destacamos, portanto, que é de competência do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, a concessão de serviços públicos municipais, conforme o artigo 53, inciso IV 

e artigo 90, XII ambos da Lei Orgânica, in verbis: 

 

Art. 53 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis 

que versem sobre: 

IV – organização administrativa, matéria tributária, serviços 

públicos e de pessoal da administração; 

 

Art. 90 – Ao Prefeito compete, privativamente: 

XII – decidir sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, na forma da lei; 

 

 Não obstante, é de competência do Poder Executivo a iniciativa de leis que 

versem acerca da concessão de serviços públicos municipais, e, seguindo por analogia 

os termos do artigo 61, § 1º, II, “b” da Constituição Federal, bem como utilizando-se do 

Princípio da Isonomia, verifica-se a competência privativa do Poder Executivo para 

legislar sobre a matéria em apreço. Vejamos: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
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ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 

II - disponham sobre: 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios; 

 

Mesmo ousando-se em se valer de um juízo de ponderação entre direitos 

fundamentais e normas constitucionais, a rispidez do projeto de Lei impõe a 

inflexibilização, já que adentra a esfera de outro ente federado, o que fere o princípio da 

separação e harmonia dos poderes, constante no artigo 2º da CF/88, in verbis: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

 

Por fim, insta mencionar que tal projeto, além de adentrar a competência do 

Executivo, adentra também a competência da CESAN, uma vez que, a implantação do 

mesmo dependerá da capacidade de fornecimento da empresa, visto que a proposta é 

para que o fornecimento e instalação das válvulas sejam feitas exclusivamente pela 

CESAN. 
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Por fim, ressalva-se que o vício formal existente da proposição é insanavelmente 

inconstitucional e, mesmo que aprovada, sancionada e publicada, não terá qualquer 

validade e eficácia no ordenamento jurídico, ante a sua clara inconstitucionalidade, 

inaplicabilidade e ausência de força de normativa. 

 

Assim, diante do exposto, opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui 

o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 23 de junho de 2020. 
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